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APRESENTAÇÃO À 2a EDIÇÃO 

A Extinção do Crédito Tributário por Decurso de Prazo, de José Hable, é uma obra 
jurídica que, em sua segunda edição, longe de pretender esgotar o tema, vem agregar 
importantes elementos ao estudo das modalidades de extinção do crédito tributário, 
assunto ao mesmo tempo tormentoso e fascinante para todos nós, operadores do 
direito, por abranger a aplicação de institutos jurídicos complexos, enredados na base 
da relação tributária, cuja assimilação se apresenta tortuosa até por aqueles mais 
familiarizados com as nuanças desse apaixonante ramo da ciência jurídica. 

Ao centrar atenção nos conceitos de decadência e de prescrição tributários, 
a obra, de excepcional qualidade literária, busca instigar o debate jurídico em 
torno dos diversos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais construídos 
com a finalidade de, equilibrando os direitos do contribuinte com os interesses 
do Fisco, promover a distribuição da Justiça. 

Seu mérito, entretanto, reside não apenas na abordagem inteligente e minuciosa 
de um terna que desperta grande interesse junto à comunidade jurídica, ou na 
visão crítica, mas acima de tudo construtiva, que permeia seu desenvolvimento. 
Revela-se, sobretudo, nos cuidados do autor com o aspecto harmônico e didático 
de sua narrativa que, sem perder de vista a cuidadosa análise dos conceitos jurídicos 
ali trabalhados, propicia um estudo sempre agradável e producente da matéria. 

( ... ) 
Enfim, pode-se dizer que os mais relevantes aspectos do direito tributário 

são abordados na presente obra do Dr. José Hable, que, com autoridade, co­
nhecimento e experiência adquiridos ao longo de sua brilhante carreira jurídica, 
nos oferece mais um trabalho sério e eficiente abrangendo as modalidades de 
extinção do crédito tributário pelo decurso do tempo, seja no que se refere à 
parte doutrinária do terna, seja no tocante a seus aspectos práticos. 
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